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1. Introdução 

 

O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção 

(MENAC) e estabelece o regime geral de prevenção da corrupção. Este diploma estabeleceu 

também o “Regime geral da prevenção da corrupção”. Neste regime, no elenco das medidas de 

prevenção da corrupção, determina-se que “As entidades abrangidas adotam e implementam 

um programa de cumprimento normativo que inclua, pelo menos, um plano de prevenção de 

riscos de corrupção e infrações conexas (…)” e consequentemente a elaboração anual de um 

relatório sobre a execução do plano. 

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, que aprova os estatutos do Serviço 

Nacional de Saúde, na alínea e), do n.º 2 do art.º 86.º, estabelece a elaboração do plano de 

gestão de riscos de corrupção e infrações conexas (PGRCIC) e os respetivos relatórios anuais de 

execução. 

Pelo ofício Circular da ACSS, n.º 31826/2022/GAI/ACSS, reitera-se a necessidade dos Órgãos de 

Gestão das unidades hospitalares e dos SAI darem especial atenção à implementação e 

atualização dos mecanismos de prevenção de riscos (existentes e/ ou a criar). 

A Inspeção-Geral de Atividades em Saúde (IGAS) no ano de 2022, emite uma recomendação, n.º 

#2/2022 relativa à elaboração, execução e avaliação do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas, onde destaca na aplicação do plano, o envolvimento dos 

trabalhadores na cultura de prevenção de riscos. 

De realçar que o PGRCIC foi revisto no ano de 2021, a provação pelo Conselho de Administração 

ocorreu no dia 2021.06.16. O atual documento representa o primeiro relatório de execução do 

referido plano. Não está previsto no Plano Anual de Auditoria (PAA) do ano de 2023 a revisão 

do PGRCIC. 
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2. Avaliação das medidas de prevenção 

 

Neste capítulo realiza-se o balanço da implementação das medidas preventivas no período de 

janeiro a dezembro de 2022, dos riscos previstos no PGRCIC, cujo detalhe se encontra nos 

pontos 2.1 a 2.12 do presente documento.  

Numa avaliação genérica, considera-se que as medidas preventivas previstas no PGRCIC foram 

corretas e adequadas, contribuindo para um melhor ambiente de controlo interno. Na tabela 1, 

é feito resumo do grau de implementação das medidas definidas entre o SAI e os diversos 

serviços: 

 

Tabela 1 – Resumo da execução do PGRCIC 

 Serviço 
Quantidade de 

medidas  

Implementadas 

Sim Não Em curso 

Conselho de Administração (CA) 9 9 0 0 

Áreas clínicas 12 7 3 2 

Gestão de Doentes (SGD) 30 24 5 1 

Recursos Humanos (SGRH) 24 21 0 3 

Gestão Financeira (SGF) 27 21 1 5 

Aprovisionamento (SA) 39 35 0 4 

Instalações e Equipamentos (SIE) 30 26 3 1 

Farmácia (SF) 33 25 2 6 

Sistemas de Informação (SSI) 19 11 0 8 

Serviço Hoteleiros (SH) 30 15 6 9 

Serv. Planeamento e Inf. Gestão (SPIG) 9 3 4 2 

Serv. Segurança e Saúde no Trabalho (SSST) 10 5 2 3 

Total  272 202 26 44 

Em percentagem (%) 0% 74% 10% 16% 

 

 

Um grande número de medidas, 74%, encontram-se já implementadas, no que respeita às 

medidas em fase de implementação, situam-se nos 16% e, não implementadas são cerca de 10% 

do total das medidas. 

No decurso da avaliação das medidas, verificou-se a existência de medidas sem possibilidade de 

implementação, as quais vão ser revistas na próxima revisão do PGRCIC. 
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2.1 Conselho de Administração 

 
  Risco inerente Risco efetivo 

  

Categoria 
do risco 

Risco identificado Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau 
de 

risco 
Medidas preventivas 

Implementação de medidas / 
Monitorização 

RO; RP 
Abuso de poder 
no exercício de 
funções de chefia 

Elevado Ocasional Adequado Elevado 

1 - Identificação e 
publicação das delegações 
de competências/pelouros 
atribuídos no Relatório de 
Governo Societário; 

O Presidente do CA por Circular 
Informativa, n.º147 de 2022.10.19, 
proceda à delegação de 
competências nos membros do CA, 
no seguimento da renúncia ao cargo 
de um das Vogais Executivas. 

2 - Sensibilização para as 
sanções presentes nos 
Estatutos do Gestor 
Público, em caso de 
infrações que cometam no 
exercício das suas funções. 

O Gabinete Jurídico do CHL informa 
e presta parecer ao CA no âmbito do 
estrito cumprimento do Estatuto de 
Gestor Público. 

RCO; RO 
Exercício de 
atividades não 
autorizadas 

Significativo Ocasional Adequado Baixo 

1 - Obrigatoriedade de 
preenchimento de 
declaração de autorização 
de acumulação de funções, 
conforme disposto no 
artigo 29.º da Lei nº 12 
A/2008, de 27 de fevereiro; 

Verifica-se a obrigatoriedade de 
preenchimento de declaração de 
autorização de acumulação de 
funções. A decisão relativa à 
acumulação de funções privadas é 
exposta na ata da ordem de 
trabalhos da reunião semanal do CA. 

2 - Registo biométrico da 
assiduidade a todos os 
grupos profissionais. 

É do conhecimento da totalidade dos 
profissionais, a obrigatoriedade do 
registo biométrico. O SGRH é 
responsável pela gestão dos registos.  

RCO 

Ausência da 
declaração de 
conflito de 
interesses 

Moderado Ocasional Forte 
Muito 
baixo 

3 - Existência de 
Declaração escrita dos 
membros do CA em como 
não existem quaisquer 
relações suscetíveis de 
gerar conflitos de 
interesses com 
fornecedores, clientes, 
instituições financeiras ou 
quaisquer outros parceiros 
de negócios, nos termos do 
artigo 52.º do Decreto-Lei 
n.º 133/2013, de 3 de 
outubro. 

Verificou-se a existência da 
declaração escrita para a totalidade 
mos membros. O Gabinete Jurídico 
presta apoio no preenchimento da 
declaração e no estrito cumprimento 
do disposto na legislação em vigor. 

RO; RP 

Violação dos 
princípios da 
igualdade e da 
proporcionalidade 

Significativo Ocasional Adequado Baixo 

1 - Criação de níveis de 
serviço que garantam que 
situações iguais têm 
tratamentos iguais; 

Existe delegação de competências 
nos membros do CA e, poderes de 
gestão, de coordenação e de 
responsabilidade partilhadas, nos 
serviços, órgãos de apoio e outras 
estruturas / áreas funcionais. 

2 - Segregação de funções; 

3 - Rotatividade de 
funções; 

4 - Promoção da tomada 
de decisão pelos vários 
membros do CA, em 
reunião conjunta. 

Ocorre com periodicidade mensal, 
reunião dos membros do CA. A ata 
da reunião é alvo de divulgação para 
a totalidade dos profissionais do 
CHL. 
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2.2 Áreas clínicas 

 
  Risco inerente Risco efetivo   

Categoria do 
risco 

Risco identificado Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau 
de 

risco 
Medidas preventivas 

Implementação de medidas / 
Monitorização 

RCO; RO; RP;  
Acesso ou uso não 
autorizado da 
informação clínica  

Elevado 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1- Acesso à aplicação feito 
através de perfis de utilizador; 

O SSI apenas procede à criação do perfil de 
utilizador, por comunicação escrita do 
SGRH ou dos Diretores de Serviço, com a 
fundamentação para a criação do respetivo 
perfil. Está em curso a implementação de 
um procedimento automático de auditoria, 
audit trail. 
 
O CHL dispõe de uma Política de 
Privacidade, que pretende dar a conhecer, 
ao abrigo das regras do RGPD, o acesso e a 
forma de tratamento de dados pessoais 
recolhidos aos utilizadores do CHL, 
nomeadamente doentes/utentes, 
trabalhadores/ colaboradores, e com 
indicação dos direitos de acesso à 
informação clínica e não clínica, e respetivo 
procedimento de pedido de informação. 

2- Definição de procedimentos 
no âmbito do cumprimento do 
Regulamento Geral de 
Proteção de Dados (RGPD).  

RCO; RO; RP 

Desvios na lista de 
espera (cirurgia e 
consulta) pelo 
favorecimento de 
utentes 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1- Monitorização das listas de 
espera para consulta e cirurgia, 
com níveis de prioridade 
estabelecidos; 

O SGD monitoriza a LEC no âmbito do 
acesso, efetuando reportes mensais.  
 
Não se encontram definidos critérios de 
auditoria às listas nem  
responsáveis para o efeito. 

2- Realização de auditorias às 
listas de espera.  

RP; RO 

Favorecimento de 
prestadores 
privados na 
realização de MCDT 
prescritos em 
detrimento do CHL 

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1- Realização de relatórios com 
indicação dos MCDT que foram 
mais vezes realizados no 
exterior e clínicas onde foram 
realizados; 

O SGD monitoriza os exames realizados no 
exterior, no âmbito da conferência de 
faturação. 
 
Não se encontram definidos critérios de 
auditoria às listas nem responsáveis para o 
efeito. 

2- Auditorias ao agendamento 
de MCDT. 

RO; RE 

Realização externa 
de atos clínicos sem 
validação da 
capacidade 
instalada 

Elevado 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1- Controlo dos exames 
realizados por médico 
executante; 

Requer avaliação informática sobre a 
possibilidade de extrair os exames 
realizados por médico. A viabilidade desta 
informação dependerá do tipo de exame. 
 
O SGD não monitoriza os equipamentos 
instalados nos Serviços e qual a sua 
utilização. 

2- Análise da capacidade 
instalada e taxa de utilização 
dos equipamentos; 

RCO; RO; RE 

Fixação de objetivos 
inacessíveis numa 
perspetiva de 
constante 
crescimento do 
nível da produção 
(atividade 
assistencial) 

Significativo Ocasional Inadequado Baixo 

1-Necessidade de adequação 
das perspetivas de produção ao 
número de recursos humanos; 

Anualmente são contratualizadas metas 
internas com os serviços de prestação de 
cuidados com base na capacidade 
instalada e nas condicionantes previsíveis 
no momento da definição de metas para o 
ano seguinte. 
 

2- Modelação da oferta de 
cuidados de saúde às 
necessidades da população. 

As novas atividades dos serviços são 
fundamentadas com base nas 
necessidades dos utentes, são analisadas, 
deliberadas e aprovadas pelo CA. 
Exemplos: hospital de dia de psiquiatria e 
unidade ambulatória da cirurgia da mão 
em Alcobaça que se basearam em 
estudo/análise de impacto e plano de 
ação. Adicionalmente, no âmbito do Plano 
estratégico do CHL, está em curso um 
projeto estruturante sobre a revisão do 
portfólio de serviços que se baseará 
especialmente nas necessidades da 
população abrangida pelo CHL 

RO 
Tempestividade no 
acesso a relatórios 
de MCDT prescritos 

Significativo 
Muito 
frequente 

Inadequado Elevado 

1 - Realização de auditorias da 
qualidade aos tempos de 
acesso aos relatórios de MCDT; 

O Serviço de Imagiologia, por exemplo, 
monitoriza trimestralmente os tempos de 
resposta dos exames através de 
indicadores de qualidade pela JCI e no 
âmbito do cumprimento do contrato. 

2 - Penalização pelo 
incumprimento dos prazos 
contratualizados. 

Os contratos celebrados com empresas de 
prestação de serviços, incluem a definição 
de um gestor de contrato e, respetivas 
penalizações pelo incumprimento das 
cláusulas dos contratos. 
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2.3 Serviço de Gestão de Doentes 

 
  Risco inerente Risco efetivo 

  

Categoria 
do risco 

Risco 
identificado 

Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de medidas 

/ Monitorização 

RCO; RO; 
RSI 

Erros e falhas 
na recolha e 
atualização dos 
dados dos 
utentes 

Moderado Frequente Adequado Baixo 

1 - Ligação de validação de 
dados via RNU; 
 

Medida implementada 

2 - Promoção de formação do 
corpo técnico que executa a 
inscrição do utente no 
momento da admissão; 

Medida implementada 

3 - Realização de auditorias aos 
dados administrativos; 

Necessidade de consolidar 
as auditorias com 
instruções de trabalho 
internas. 

4 - Correção das anomalias 
identificadas; 

Medida implementada 

RCO; RO 

Falta de 
cobrança de 
taxas 
moderadoras 
no momento da 
efetivação do 
ato médico 

Significativo 
Muito 
frequente 

Forte Moderado 

1 - Ligação de validação de 
dados à RNU de forma a validar 
a isenção da taxa; 

Medida implementada 

2 - Implementação de 
procedimentos que garantam 
maior celeridade na cobrança; 

Medida implementada 

3 - Avaliação de eficácia 
individual, na cobrança de taxas 
moderadoras (Serviço de 
urgência); 

Necessidade de sistematizar 
a avaliação individual. 

4 - Promoção de formação do 
corpo técnico que executa a 
cobrança. 

Necessidade de reforçar a 
formação. 

RCO; RO 

Isenção de 
pagamentos de 
taxas 
moderadoras 
de forma 
indevida 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1 - Auditorias aos registos 
manuais de isenção do utente; 

Medida não é exequível por 
não serem 
informaticamente 
detetáveis. 

2 - Recolha e arquivo de 
comprovativo a fundamentar a 
isenção manual; 

Medida implementada 

3 - Elaboração e divulgação de 
procedimento escrito sobre as 
isenções. 

Medida implementada 

RCO; RO 

Anulação 
indevida de 
recibo de taxas 
moderadoras 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1 - Todas as anulações são 
validadas ou aprovadas pelas 
coordenadoras dos respetivos 
secretariados; 

Medida implementada 

2 - Todos os recibos anulados 
fazem parte integrante da 
documentação entregue na 
tesouraria; 

Medida implementada 

3 - Realiza-se recolha e arquivo 
de comprovativo a 
fundamentar anulação do 
recibo; 

Medida implementada 

4 - Os utentes assinam os 
recibos anulados a validar o 
recebimento do valor. 

Medida implementada 

RO 

Apropriação 
indevida de 
taxas 
moderadoras 

Significativo Frequente Forte Moderado 

1 - Sensibilização para as 
sanções que inibam práticas de 
apropriação indevida de 
valores; 

Medida não implementada. 
Propõe-se a alteração para 
"Sensibilização de boas 
praticas na cobrança e 
guarda de valores" 

RO; RE 

Transporte de 
valores 
referentes a 
taxas 
moderadoras 
recebidas de 
forma pouco 
segura 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1 - Existência de cofres nos 
secretariados para guarda dos 
valores; 

Medida implementada 

2 - Contagem de valores na 
presença de um segundo 
elemento; 

Medida implementada 

3 - Centralização da conferência 
de valores, incluindo os valores 
recebidos no HSA e HABLO; 

Medida não exequível. 

4 - Segregação de funções na 
recolha dos valores nos 
terminais automáticos da 
consulta externa; 

Medida implementada 
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RCO; RO; 
RE; RP 

Cedência de 
informação 
clínica no 
âmbito do 
pedido 
centralizado 

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1 - Divulgação dos 
procedimentos definidos e 
aprovados no controlo de 
autorizações; 

Medida implementada. 
Pedidos de informação 
clinica centralizados e 
divulgação do Regulamento 
de Acesso a Documentos 
Administrativos. 

RO; RE; 
RP 

Recurso em 
excesso a meios 
de diagnóstico 
exteriores 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1 - A totalidade dos pedidos de 
realização de exames no 
exterior carece de aprovação 
pelo respetivo Diretor de 
Serviço; 

Medida implementada 

2 - Pedidos em que existe 
protocolo carecem de 
aprovação da Diretora do SGD; 

Medida implementada 

3 - Pedidos sem protocolo são 
alvo de análise pelo núcleo de 
exames ao exterior e 
necessitam de aprovação pelo 
CA. 

Medida implementada 

RCO; RO; 
RP 

Desrespeito 
pela 
regulamentação 
aplicável e 
inadequação 
das condições 
de transporte 
do doente 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1 - Monitorização mensal da 
atividade; 

Medida implementada 

2 - Circuito eletrónico da 
prescrição e aprovação das 
requisições; 

Medida implementada 

3 - Análise das ocorrências e 
reclamações e definição das 
ações. 

Medida implementada 

RO; RP 
Não entrega 
das pertenças 
aos doentes 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Segregação de funções na 
guarda e entrega dos 
pertences; 

Medida implementada 

2 - Existência de um cofre 
específico para episódios de 
valor com acesso controlado. 

Medida implementada 

RCO; RO 
Manuais de 
procedimentos 
desatualizados 

Moderado Ocasional Inadequado Baixo 
1 - Existência / atualização dos 
manuais de procedimentos 

Medida implementada. 
Atualizados os manuais de 
procedimentos. 
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2.4 Serviço de Gestão de Recursos Humanos 
 

  Risco inerente Risco efetivo   

Categoria 
do risco 

Risco 
identificado 

Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de medidas / 

monitorização 

RCO; RO 

Faltas, férias e 
licenças em 
desconformidade 
legal 

Significativo Frequente Forte Moderado 

1 - Todas as informações 
sobre faltas, férias e licenças 
devem conter 
fundamentação legal; 

As informações são elaboradas 
com base na legislação em vigor. 

2 - Os planos de férias são 
autorizados pelo CA, sob 
proposta dos Diretores dos 
Serviços. 

Os planos de férias são 
autorizados pelo Conselho de 
Administração, sob proposta dos 
Diretores dos Serviços / 
Superiores Hierárquicos. 

    

RO; RSI 
Modificação dos 
dados da 
assiduidade  

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1 - Verificação mensal de 
processamentos, 
imediatamente antes e após 
o fecho; 

Os dados depois de trabalhados 
são conferidos por elementos 
diferentes. 

2 - Trabalhadores do SGRH 
não devem executar tarefas 
operacionais de gestão da 
assiduidade; 

Idem 

3 - O acesso à aplicação de 
gestão de assiduidade deve 
realizar-se mediante a 
identificação do utilizador e 
respetiva password. 

Existe controlo diferenciado de 
acessos, em função das 
necessidades funcionais de cada 
utilizador. 

RO 
Registo indevido 
de assiduidade  

Significativo 
Muito 
Frequente 

Inadequado Elevado 

1 - Verificação do registo da 
assiduidade de cada 
trabalhador, sendo que, em 
caso de omissão de registo e 
respetiva justificação, o 
processamento salarial 
correspondente não deve ser 
efetuado. A justificação 
apresentada pela omissão do 
registo biométrico deve ser 
comunicada ao Superior 
Hierárquico; 

A ausência de registo biométrico, 
sem que para tal exista 
justificação, motivo atendível, ou 
validação  hierárquica da 
prestação de trabalho, é objeto 
do tratamento previsto na Lei. 

2 – SGRH realiza 
monitorização mensal por 
grupo profissional, de cinco 
trabalhadores com ausência 
de registo biométrico e 
respetiva justificação. 

O SGRH verifica mensalmente os 
registos biométricos dos 
trabalhadores, sinalizando todas 
as ausências de marcações junto 
das respetivas hierarquias, 
verificando o tratamento dado a 
essas ausências pelos gestores da 
respetiva escala. 

RCO 

Processamentos 
de valores de 
vencimento sem 
fundamentação 
legal 

Significativo Ocasional Forte 
Muito 
baixo 

1 - Todos os processamentos 
de valores devem conter 
fundamentação legal; 

Todos os documentos são 
processados mediante 
autorização do CA. 
 

2 - Análise mensal pelo SGRH 
das cinco maiores variações 
em valor no processamento 
salarial, e respetiva 
justificação.  

Mensalmente, e em momento 
anterior ao do pagamento das 
remunerações, as variações de 
maior relevância material são 
sinalizadas, sendo indicado 
fundamento e montante no 
próprio documento em que é 
aposta a autorização de 
pagamento.  

RCO; RE 

Ausência de 
suporte às 
remunerações 
fora do período 
normal de 
trabalho 

Elevado 
Muito 
Frequente 

Inadequado Critico 
1 - Confirmação das escalas 
elaboradas pelas chefias e 
aprovadas pelo CA; 

As escalas provisórias e 
definitivas/finais são aprovadas 
pelo CA mediante informação 
prévia do SGRH, reduzida a 
escrito, pela qual é aferida a 
conformidade da escala 
relativamente às regras 
estabelecidas para o efeito - v.g. 
composição da escala de cada 
serviço, com indicação do n.º de 
profissionais por período de 
funcionamento, bem como do 
regime de trabalho em que deve 
ser assegurado cada um desses 
períodos e, por vezes, a 
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graduação/habilitação 
profissional dos trabalhadores 
que os devem assegurar, definido 
caso a caso por deliberação do 
órgão máximo deste organismo, 
ou por determinação legal. São 
sinalizadas desconformidades 
relativamente a ao padrão 
normativo definido. 

2 - O número de recursos 
humanos presentes nas 
escalas deve ser 
devidamente justificado; 

Ver questão anterior 

3 - Processamento só 
realizado após autorizado 
pelo CA. 

Só são processados tempos de 
trabalho mediante autorização 
do CA. 

RCO; RO 

Incumprimento 
do número de 
horas mensais 
dos profissionais 
em regime de 
contrato de 
prestação de 
serviço 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Forte Moderado 

1 - Controlo por registo 
biométrico para a totalidade 
dos prestadores de serviço; 

Está a ser cumprida a legislação 
aplicável, que vincula que o 
tempo em que são exercidas 
funções no SNS, em regime de 
presença física, seja aferido com 
recurso a registos biométricos, 
não obstante a natureza jurídica 
do vínculo. 

2 - Inserção no sistema de 
informação do SGRH do 
número de horas mensais a 
realizar pelo prestador; 

O n.º de horas prestadas pelos 
prestadores de serviço é aferido 
com recurso ao sistema 
informático de gestão de 
assiduidade por registo 
biométrico. 
 

3 - Controlo mensal do 
número de horas 
contratualizadas e 
executadas.  

São processadas as horas 
efetivamente realizadas, 
conforme aferidas pelos registos 
biométricos efetuados pelos 
prestadores. Está identificada a 
necessidade de aperfeiçoamento 
dos mecanismos contratuais, de 
modo que estejam munidos de 
cláusulas de penalização 
devidamente dimensionados, 
para mitigar desvios relevantes 
entre a quantidade de horas 
prestadas e as contratualizadas. 

RCO; RE 

Favorecimento 
no processo de 
seleção de 
candidatos 

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1 - Obrigatoriedade de 
definição de critérios 
objetivos para a seleção de 
candidatos; 

Os critérios são definidos pelo 
órgão competente, nos termos 
da tramitação definida na Lei ou 
em Instrumento de 
regulamentação coletiva de 
trabalho; 
 

2 - Júri do concurso composto 
por elementos do CA, do 
SGRH e da área a recrutar; 

Cada júri segue a composição que 
definida na Lei ou em 
Instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho, quando 
aplicável; 

3 - Nomeação de um 
elemento do júri 
diferenciado, e se possível, 
externo ao CHL; 

Ver questão anterior 

4 - Os contratos são 
assinados e autorizados pelo 
CA. 

A competência pela assinatura de 
contratos de trabalho está 
legalmente reservada ao órgão 
máximo de gestão do CHL. 

RCO 

Não 
cumprimento 
das 
determinações 
legais para 
prover cargos de 
direção 

Elevado Ocasional Forte Moderado 
1 - Cumprimento das 
determinações legais; 

Nos termos do art.º 99.º do 
Decreto-Lei 52/2022, de 4 de 
agosto, que aprova o ESNS e os 
Estatutos dos Hospitais EPE, o 
provimento em cargos de direção 
é precedido de processo objeto 
de aviso público, de modo a 
permitir a manifestação de 
interesse individual. Foi, nesse 
princípio, aprovado pelo 
Conselho de Administração, e 
publicitado em Circular 
Informativa n.º 125/2020, de 14 
de julho, o procedimento que 
esclarece a tramitação a observar 
no provimento dos trabalhadores 
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nos cargos de direção 
intermédia, estando a ser 
aplicado a todas as situações 
elegíveis. 

RP 

Acesso indevido 
a informação 
confidencial 
relacionada com 
os profissionais 

Significativo Ocasional Adequado Baixo 

1 - Utilização do sistema de 
informação por utilizador, 
com definição de níveis de 
acesso em função das tarefas 
a realizar; 

É mantida a relação dos acessos a 
cada uma das aplicações 
informáticas em uso no SGRH, 
por trabalhador, sendo indicado 
o nível de diferenciado de acesso, 
na razão das necessidades 
funcionais respetivas. 

2 – Formação dos 
colaboradores na área de 
proteção de 
dados/confidencialidade; 

Os trabalhadores estão legal e 
contratualmente vinculados ao 
dever de sigilo. Não obstante, os 
trabalhadores serão encorajados 
a inscreverem em formação no 
âmbito da proteção de dados, 
logo que se verifique essa 
oportunidade (GEFOP). 
 

3 - Acesso ao arquivo 
controlado por elemento do 
SGRH. 

O acesso ao arquivo é controlado 
pelos trabalhadores que 
integram a área da Gestão 
Contratual, dado que, por 
inerência de funções, estão 
incumbidos da manutenção dos 
dados mestre dos trabalhadores 
e da parte que se refere ao 
arquivo físico da informação. 

RCO; RO 

Manual de 
procedimentos 
inexistente / 
desatualizado 

Significativo Ocasional Inadequado Moderado 

1 - Revisão e atualização dos 
manuais de procedimentos 
de acordo com os requisitos 
legais e normas internas. 

Está em uso um manual de 
procedimentos de Recursos 
Humanos, adaptado a partir do 
modelo proposto pela ACSS. 
Porém, encontra-se em processo 
de elaboração um manual 
elaborado de raiz, estando 
atualmente em curso a 
sistematização de 
procedimentos referentes ao 
processamento remuneratório, 
dada a materialidade. 
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2.5 Serviço de Gestão Financeira 
 

  
Risco inerente Risco efetivo 

  

Categoria 
do risco 

Risco 
identificado 

Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação 
de medidas / 
Monitorização 

RCO; RO 

Pagamento de 
despesa sem 
visto prévio do 
tribunal de 
contas 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1 - No processo de cabimentação prévia, o 
Serviço de Aprovisionamento informa o 
Serviço de Gestão Financeira sempre que 
há processos de compra a aguardar Visto do 
Tribunal de Contas. 

Medidas em 
implementação. 

2 - O Serviço de Gestão Financeira bloqueia 
os pagamentos associados a este processo.  

RCO 

Pagamento a 
fornecedores 
referentes a 
processos sem 
publicitação no 
portal BaseGov 

Significativo 
Muito 
frequente 

Inadequado Elevado 

1 - O Serviço de Gestão Financeira sempre 
que realiza pagamentos a fornecedor, 
extrai listagem atualizada dos processos 
publicitados no portal BaseGov, e bloqueia 
os pagamentos associados aos processos 
sem publicitação. 

Inexistência de 
condições para 
implementação 
desta medida no 
ano 2022. 

RO 

Pagamentos 
preferenciais 
mais céleres a 
determinados 
fornecedores 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Segregação de funções; 

Medidas 
implementadas. 

2 - Análise mensal da antiguidade de saldos 
de fornecedores pelo Serviço de Gestão 
Financeira; 

3 - Circularização de saldos de 
fornecedores. 

RCO 

Pagamento de 
despesa sem 
confirmação de 
situação 
contributiva e 
tributária do 
fornecedor 
estar 
regularizada. 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - O Serviço de Gestão Financeira confirma 
a situação contributiva e tributária do 
fornecedor antes de ser feito qualquer 
pagamento (pagamentos superiores a 
€5000). 

Medida 
implementada. 

RO 

Pagamentos 
em montantes 
superiores aos 
efetivamente 
faturados 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Segregação de funções. 

Medidas 
implementadas. 

2 - Verificação da inexistência de 
pagamentos divergentes dos valores das 
faturas; 

3 - Análise regular da conta corrente de 
fornecedores; 

4 - Circularização dos fornecedores. 

RO 

Manutenção de 
dados mestre 
de 
fornecedores 

Reduzido Frequente Forte Baixo 

1 - Segregação de funções; 
Medidas 
implementadas. 2 - Confirmação de dados com a 

contraparte de forma regular. 

RCO; RO 

Tempestividade 
no registo 
contabilístico 
de documentos  

Moderado 
Muito 
frequente 

Inadequado Moderado 

1 - As faturas após confirmação da entrada 
do bem/ prestação do serviço pelo SA, são 
contabilizadas em conta corrente do 
fornecedor. 2 - 2 - Nos casos em que os 
artigos são acompanhados de guia de 
remessa, realiza-se registo em conta de 
faturas em receção e conferência para 
posterior registo da fatura; 

Medida 
implementada. 

RO 
Desvio de 
fundos 

Moderado 
Muito 
frequente 

Inadequado Moderado 

1 - Elaboração diária das folhas de caixa, 
com conferência pelo superior hierárquico. 

Medida 
implementada 

2 - Realização de reconciliações bancárias 
por colaborador não afeto à tesouraria; 

Em 2022 as 
reconciliações 
bancárias foram 
realizadas pela 
Tesoureira, com 
posterior 
conferência. 
Procedimento em 
revisão em 2023 

3 - Circularização periódica dos saldos de 
terceiros 

Medida 
implementada. 

RO 

Cobranças não 
depositadas, 
total ou 
parcialmente 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Privilegiar os recebimentos por 
transferência bancária, utilizar 
homebanking, reduzindo a utilização de 
cheques e dinheiro; 

Medidas 
implementadas. 
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2 - Reconciliações bancárias mensais; 

3 - Segregação de funções. 

RO Incobrabilidade Reduzido 
Muito 
frequente 

Adequado 
Muito 
baixo 

1 - Análise periódica de saldos de clientes; 

Medidas 
implementadas. 

2 - Gestão de cobrança de documentos 
vencidos; 

3 - Envio de relação de clientes em atraso 
para o Gabinete Jurídico. 

RCO 

A execução 
orçamental 
conduz a um 
aumento dos 
pagamentos 
em atraso. 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Aplicação das restrições impostas pelo 
artigo 8.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro; 

Medidas 
implementadas. 

2 - Controlo efetivo da assunção de 
compromissos com a emissão de alertas 
pelo Serviço de Gestão Financeira ao CA e 
Serviço de Aprovisionamento. 

RCO; RO 

Manuais de 
procedimentos 
desatualizados 
ou inexistentes 

Reduzido Frequente Adequado 
Muito 
baixo 

1 - Elaboração de manuais detalhados para 
os procedimentos executados pelo Serviço 
de Gestão Financeira sem registos dos 
mesmos; 

Medidas em 
implementação. 
Estamos em 
processo de 
revisão dos 
procedimentos e 
a elaborar 
instruções de 
trabalho para 
posterior 
atualização dos 
manuais de 
procedimentos. 

2 - Revisão e atualização dos manuais de 
procedimentos de acordo com os 
requisitos legais e as normas internas. 
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2.6 Serviço de Aprovisionamento 

 
  Risco inerente Risco efetivo   

Categoria 
do risco 

Risco 
identificado 

Impacto 
Ocorrênci

a 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de 

medidas / monitorização 

RCO; RO 

Aquisições de 
bens e serviços 
por ajuste direto 
e consulta prévia 
- ao mesmo 
fornecedor 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Adequado Elevado 

1- Fundamentação e justificação da 
necessidade de aquisição; 

Cumpre. 

2 - Emissão de parecer por parte do 
Gabinete Jurídico; 

Cumpre. 

3- Aferição do previsto no artigo 
113 .º do CCP. 

Cumpre. 

RCO; RO 

Supressão de 
procedimentos 
nos processos de 
aquisição de 
bens e serviços 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Forte Moderado 

1- Segregação de funções em 
termos de consulta ao mercado, 
pedidos de compra e gestão de 
dados mestre de fornecedores; 

Cumpre. 

2- Emissão de parecer por parte do 
Gabinete Jurídico; 

Cumpre. 

3 - Listar e confirmar o 
cumprimento dos procedimentos; 

Cumpre. 

RCO; RO 

Fracionamento 
da despesa na 
aquisição de 
bens e serviços 
(repetição de 
aquisição do 
mesmo bem ao 
longo do ano) 

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1- Elaboração de plano de compras 
(anual); 

Para os processos 
desenvolvidos pelo SA, 
existe um planeamento 
cronológico dos 
procedimentos a 
concursar, face à sua 
tipologia. Prevê-se que no 
ano de 2023, o SA em 
articulação com o SIE, 
promova o 
desenvolvimento 
agregado de concursos.  
 

2 - Levantamento junto dos 
serviços de novas aquisições. 

Para a área do 
investimento, é 
promovido o 
levantamento para os 
anos seguintes. 

RCO; RO 

Conflito de 
interesses - 
processos de 
aquisição de 
bens, serviços e 
empreitadas 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Forte Moderado 

1- Subscrição de declaração de 
compromisso relativa a 
incompatibilidades/impedimentos; 

Cumpre 

2- Promoção de formação sobre o 
CCP dos profissionais do SA; 

Cumpre 

3 - No júri do procedimento, não 
exista mais do que um elemento do 
SA. 

Cumpre 

RO 

Ausência de 
mecanismos que 
identifiquem 
situações de 
conluio entre 
adjudicatários e 
funcionários do 
CHL 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Forte Moderado 

1 - Divulgação do código de ética; 

Existe no CHL um código 
de ética divulgado a todos 
os profissionais. 
 

2 - Sensibilização para as 
consequências da corrupção e 
infrações conexas; 

O SA colaborou na 
identificação das medidas 
preventivas a incluir no 
PGR. 

3 - Segregação de funções na 
elaboração do procedimento; 

Cumpre. 

4 - Rotatividade nas atividades a 
realizar. 

O SA tem uma politica de 
rotatividade dos 
profissionais, existindo 
rotatividade  de funções, 
normalmente de 2 em 2 
anos. 

RSI; RO 

Ausência de 
alerta dos termos 
dos contratos 
(renovação / 
abertura de 
concurso), 
resultando no 
seu 
prolongamento 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Adequado Baixo 

1 - Extração do aplicativo GHAF de 
listagem dos contratos ativos, para 
apuramento dos que se encontram 
com necessidades de 
calendarização em termos de 
renovação. 

A aplicação do GHAF 
emite um alerta, na 
emissão de nota de 
encomenda, quando o 
valor autorizado para o 
artigo atinge 80% do total 
adjudicado. 

RO 

Ajuste diretos 
simplificados - 
falta de convite a 
novos 
fornecedores 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Adequado Baixo 

1 - Centralização dos processos de 
aquisição de ajuste direto 
simplificado no SA; 

É responsabilidade do SA 
o desenvolvimento da 
totalidade dos processos 
de aquisição do CHL.  

2 - Emissão de parecer pelo 
Gabinete Jurídico; 

Cumpre. 
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3 - Avaliação de todos os 
fornecedores em termos de 
qualidade, satisfação, prazos de 
entrega e cumprimento dos itens 
contratuais (artigos de armazém); 

O registo da avaliação de 
fornecedores é efetuado 
pelo seu incumprimento. 

4 - Limitar ao indispensável a 
utilização dos procedimentos de 
ajuste direto simplificado. 

A utilização de ajuste 
direto simplificado, por 
regra, é utilizada para 
colmatar falhas de 
fornecimento e/ ou 
enquanto não se mostra 
concluído o 
procedimento de 
aquisição base. 

RO 

Ausência de 
controlo dos 
consumos 
relativos aos 
contratos de 
artigos à 
consignação 

Moderado Frequente Forte 
Muito 
Baixo 

1 - Implementação de alertas 
automáticos para os níveis de 
consumo; 

Diariamente são criados 
de forma automática 
pedidos de compra do 
material consumido. O 
controlo de consumos é 
efetuado com emissão de 
NE ( a emissão de NE 
"abate" stock ao processo 
de compra). 

  

São efetuadas contagens 
por parte dos 
fornecedores; É enviado 
relatório de existências 
ao SA. 

2 - Realização de processos de 
circularização com periodicidade 
mínima anual com os 
fornecedores de artigos à 
consignação; 

É efetuado analise ao 
relatório enviado pelos 
fornecedores. 

  

3 - Realização de contagens 
aleatórias e periódicas aos artigos 
armazenados nos serviços 
consumidores de artigos à 
consignação. 

Em desenvolvimento. É 
intenção do SA no ano de 
2023, o desenvolvimento 
de rotinas de contagens 
por amostragem aos 
artigos à consignação. 

RCO; RO 

Manual de 
procedimentos 
na área da 
Contratação 
Pública 
desatualizado 

Significativo Frequente Forte Moderado 

1- Ações de formação internas aos 
colaboradores do SA; 

No ano de 2022 foram 
realizadas ações de 
formação. 
 

2- Atualização dos manuais 
sempre que necessário. 

Está previsto no ano de 
2023 a atualização do 
manual de 
procedimentos e a 
elaboração de novas 
instruções de trabalho, 
nomeadamente, 
conferência de faturas. 

RO 

Desvio de bens - 
saídas de artigos 
de armazém 
central sem 
registo em 
sistema 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Forte Moderado 

1 - Os movimentos de artigos são 
automatizados, sendo a 
informação registada no momento 
do movimento; 

Cumpre. 

2 - Monitorização diária das 
existências pela análise crítica pelo 
coordenador do armazém dos 
movimentos realizados e os 
registados; 

Cumpre. 

3 - Rotatividade de funções entre 
trabalhadores; 

Cumpre. 

4 - Realização de inventários com 
periodicidade semestral ao 
armazém central. 

O realizado atualmente é 
um inventario anual- são 
efetuadas mensalmente 
contagem aleatórias a 
artigos do AC. 

RO 

Armazéns 
periféricos - 
desvio ou não 
fiscalização de 
quantidade em 
stock  

Moderado 
Muito 
Frequente 

Adequado Baixo 

1 - Realização de contagens 
periódicas ao registado em 
sistema e comparação com os 
artigos armazenados; 

O funcionamento do 
sistema logístico 
implementado no CHL 
pressupõem que os stock 
sejam iguais fisicamente 
e informaticamente. 
Caso não esteja correto o 
AC não realiza reposições. 

2 - Responsabilização dos Serviços 
pela salvaguarda dos bens; 

3 - Comparação das quantidades 
rececionadas com as notas de 
encomenda. 

RO 
Acesso indevido 
de pessoas 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Forte 
Muito 
Baixo 

1 - Controlo dos acessos por 
registo biométrico 

Cumpre. 
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estranhas ao 
armazém 

RO 

Ausência de 
controlo dos 
prazos de 
validade dos 
bens 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Forte 
Muito 
Baixo 

1 - Introdução da informação 
relativa aos prazos de validade do 
artigo na ficha do bem, para 
emissão de alerta automático pelo 
sistema; 

Cumpre. 

2 - Armazenamento dos artigos 
com menos validade à frente nas 
prateleiras. 

Cumpre. 

RCO; RO 

Manutenção / 
garantia do 
património - 
preenchimento 
incompleto da 
ficha dos bens 

Moderado Frequente Adequado Baixo 

1 - O SA preenche para cada bem 
uma ficha patrimonial com a 
totalidade da informação 
disponível, em particular os prazos 
para as manutenções e garantia. 

Cumpre. 

RCO; RO 

Proposta 
indevida de bens 
para abate / 
venda 

Significativo Ocasional Adequado Baixo 

1 - Segregação de funções; 

A identificação dos bens 
para abate é realizada 
pelo SIE e SA,  e remetida 
para CA para autorização, 
sendo posteriormente 
desenvolvido processo de 
alienação no SA 

2 - Avaliação e aprovação da 
proposta para abate/ venda pelo 
CA; 

Cumpre 

3 - Preenchimento do auto de 
abate e outras formalidades 
previstas pela AT no caso do 
abate. 

Após o levantamento dos 
bens, pelo adjudicatário, 
o SA procede ao registo 
na aplicação. 
Posteriormente o SGF 
procede às formalidade 
previstas pela AT. 
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2.7 Serviço de Instalações e Equipamentos 

 
  Risco inerente Risco efetivo   

Categoria 
do risco 

Risco identificado Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de 

medidas / 
Monitorização 

RCO; RO 

Fundamentação 
insuficiente ou 
incorreta para 
trabalhos de 
“natureza 
imprevista” 

Significativo 
Muito 

Frequente 
Inadequado Elevado 

1 - Centralização do processo 
de aquisição; 

Deve o SA promover 
esse cumprimento. 

2 - Existência de parecer 
jurídico ao processo de 
aquisição; 

Deve o SA promover 
esse cumprimento. 

3 - Aprovação do caderno de 
encargos pelo CA, 
previamente ao concurso. 

Implementado. 

RCO; RO 

  

Moderado 
Muito 

Frequente 
Adequado Moderado 

1 - Verificação do 
cumprimento das 
especificações do caderno de 
encargos; 

Implementado. A 
cargo do júri do 
concurso, nomeado 
pelo CA do CHL. 

  

2 - Aplicação de penalidades 
em caso de incumprimento, 
previstas em caderno de 
encargo ou contratos; 

Implementado. A 
cargo do gestor do 
contrato. 

Ausência de 
controlo na 
execução das 
empreitadas e 
aquisição de 
equipamentos 
não respeitando o 
caderno de 
encargos 

3 - Implementação de 
sistemas de controlo de 
empreitadas no caso de 
trabalhos adicionais, para que 
não possam ser técnica ou 
economicamente separadas 
do objeto do contrato sem 
inconvenientes para o dono 
da obra, ou embora 
separados, sejam 
estritamente necessários à 
conclusão da obra. 

Implementado. A 
cargo da Fiscalização. 

RO 

Falta de medição 
e de inspeção ou 
de ato que 
certifique a 
qualidade dos 
trabalhos 
executados 

Moderado 
Muito 

Frequente 
Adequado Baixo 

1 - O SA valida a fatura dos 
trabalhos executados para 
respetivo pagamento pelo 
SGF, após a verificação do 
cumprimento de todas as 
obrigações contratuais pelo 
SIE e consequentemente 
aprovação da fatura emitida.  

Implementado. 

RCO; RO 

Fixação no 
caderno de 
encargos de 
cláusulas técnicas 
discriminatórias 

Moderado 
Muito 

Frequente 
Adequado Baixo 

1 - O SA deve solicitar parecer 
do Diretor do Serviço 
utilizador, previamente à 
abertura do procedimento; 

Implementado. A 
cargo do SA. 

2 - O Gabinete jurídico deve 
proceder à elaboração de 
parecer sobre o procedimento 
de aquisição, previamente à 
adjudicação. 

Deve o SA promover 
esse cumprimento. 

RO 

Existência de 
conflitos de 
interesses, o que 
determina falta 
de transparência 
na fiscalização de 
obras e prestação 
de serviços 

Moderado 
Muito 

Frequente 
Adequado Baixo 

1 - Elaborar especificações 
técnicas que garantam a 
concorrência; 

Implementado. 

2 - Existência de declaração de 
inexistência de conflito de 
interesses para cada 
procedimento; 

Implementado. 

3 - Existência de declaração de 
inexistência de 
incompatibilidades. 

Implementado. 

RSI; RO 

  

Moderado Frequente Adequado Baixo 

1 - Validações dos Serviços 
utilizadores em como foi 
realizada a manutenção. 

Implementado. 

  
2 - Criação/atualização anual 
do plano de manutenção. 

Implementado. 

Não cumprimento 
dos contratos de 
manutenção 

3 - Revisão do procedimento 
de avaliação dos 
fornecedores, a realizar pelo 
SA, de modo a que o mesmo 
se possa realizar de forma 
anual no GHAF para os 
contratos de prestação de 
serviços.  

Considera-se 
inadequado às 
prestações de 
serviços. Propõe-se 
revisão pelo SA, 
auscultando o SIE, 
entre outros Serviços. 

RO 
Controlo da 
execução das 
manutenções de 

Moderado Ocasional Inadequado Baixo 
1 - Utilização do sistema GHAF 
para gestão das manutenções 
dos equipamentos; 

Implementado para as 
manutenções 
corretivas. 
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acordo com as 
garantias dos 
equipamentos, e 
em função da sua 
utilização 

2 - Carregamento dos 
contratos no GHAF, a realizar 
pelo SA; 

Sem 
desenvolvimentos. 

3 - Elaboração e divulgação na 
Intranet do CHL do plano anual 
de manutenção dos 
equipamentos. 

Implementado. A 
cargo do SIE. 

RCO 

Dificuldade de 
execução das 
penalidades dos 
contratos 

Moderado Ocasional Adequado 
Muito 
baixo 

1 - Realização de relatório de 
obra pela equipa de 
fiscalização ao CA a reportar 
eventuais falhas da 
concretização do contratado; 

Implementado. 

RO 
Quebra de 
segurança elétrica 
e físicas 

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1 - Existência de 2 geradores de 
emergência; 

Implementado. 

2 - Permanência de eletricista 
no HSA, 24 horas por dia, todos 
os dias do ano; 

Implementado. 

RO 

  

Moderado Ocasional Adequado 
Muito 
baixo 

1 – A fiscalização das obras no 
CHL deverá garantir a 
atualização das plantas dos 
espaços, em articulação com o 
SIE e SSST. 

Em curso. Plantas 
desatualizadas 

RCO; RO 

Abates de 
imobilizado não 
comunicado ao 
Serviço de Gestão 
Financeira / 
Serviço de 
Aprovisionamento 

Moderado Ocasional Adequado 
Muito 
baixo 

1 – A proposta de abate de 
equipamentos deve ser 
comunicada ao Serviço de 
Aprovisionamento; 

Implementado. 

2 – O Serviço de 
Aprovisionamento é a única 
entidade que poderá efetuar o 
abate dos bens no sistema 
GHAF, tomando as diligências 
necessárias para o efeito, 
nomeadamente junto do SGF. 

Deve o SA promover 
esse cumprimento. 

RO 
Acesso indevido 
de pessoas 
estranhas ao CHL 

Significativo 
Muito 

Frequente 
Forte Moderado 

1 - Existência de uma equipa de 
segurança 24/7; 

Implementado. 

2 - Rondas em pontos 
estratégicos exteriores; 

Implementado. 

3 - Rondas interiores; Implementado. 

4 - Colocação de pontos de 
controlo de acessos; 

Implementado. 

5 – Videovigilância. Implementado. 

RCO; RO 

Manuais de 
procedimentos 
desatualizados ou 
inexistentes 

Moderado Ocasional Adequado 
Muito 
baixo 

1 - Elaboração / atualização de 
procedimentos para as 
diversas ações controladas 
pelo SIE. 

Implementado, 
conforme verificado 
no âmbito da 
auditoria da JCI. 
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2.8 Serviço Farmacêutico 

 
  Risco inerente Risco efetivo   

Categoria 
do risco 

Risco identificado Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de medidas 
/ Monitorização 

RCO; RO 

Conflito de 
interesses - 
Relacionamento 
dos profissionais de 
saúde com a 
indústria 
farmacêutica 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Forte Moderado 

1 - Os convites para a 
participação em eventos 
científicos carecem de parecer 
da Diretora do SF e posterior 
autorização do CA, nos casos de 
comissão gratuita de serviço. 

Está a ser cumprido. 

2 - Os patrocínios são 
declarados na plataforma de 
transparência do Infarmed; 

Está a ser cumprido. 

3 - A aquisição de 
medicamentos é realizada de 
forma centralizada pelo SA ao 
abrigo do CCP. Os 
farmacêuticos, e restantes júris 
do concurso assinam 
declaração de inexistência de 
conflitos. 

Está a ser cumprido. 

RO 

Entrada de artigos 
no SF sem a 
realização de 
conferência dos 
artigos 
rececionados 
(reagentes do 
Serviço de 
Patologia Clínica) 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Inadequado Elevado 

1 - A totalidade dos artigos com 
entrada pelo SF deve 
obrigatoriamente ser 
conferidos no cais deste 
serviço, antes de serem 
transportados para qualquer 
outro serviço do CHL; 

É feita conferência 
qualitativa e quantitativa de 
todos os artigos 
rececionados no serviço 
farmacêutico. 

RO; RE 

Aquisição de 
produtos 
farmacêuticos em 
quantidades 
desajustadas 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Adequado Baixo 

1 - Estimativas anuais de 
consumo reportadas ao Serviço 
de Aprovisionamento; 

Está a ser cumprido. 

2 - Emissão da nota de 
encomenda de acordo com o 
consumo mensal, capacidade 
de armazenamento, ou 
imposição do fornecedor 
devido à encomenda de 
quantidades mínimas; 

Está a ser cumprido. 

RO; RP 

Favorecimento no 
atendimento de 
utentes do 
ambulatório 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Forte Baixo 

1 - Sistemas de senhas; 
Está a ser cumprido. 
 

2 - Sinalização das situações 
abrangidas pelo atendimento 
prioritário; 

Em curso. Está a ser 
cumprido sempre que 
possível. 

3 - Avaliação regular da gestão 
das quantidades a adquirir para 
estes medicamentos em função 
do número de doentes em 
terapêutica. 

Está a ser cumprido. 

RO 

Conservação 
inadequada dos 
produtos 
farmacêuticos 
resultantes de 
alteração de 
temperatura e/ ou 
humidade 

Moderado Frequente Adequado Baixo 

1 - Sensores de medição de 
temperatura e humidade em 
todas as salas/frigoríficos de 
armazenamento de 
medicamentos que necessitem 
de controlo; 

Está a ser cumprido. 

2 - Monitorização contínua da 
temperatura e humidade; 

Está a ser cumprido. 

3 - Emissão de alarmes 
automáticos de acordo com 
parametrização pré-
estabelecida; 

Está a ser cumprido. 

4 - Elaboração / atualização de 
procedimento estabelecido de 
controlo e registo de 
temperatura e humidade. 

Está a ser cumprido. 

RSI; RO 

Entrada e saída de 
artigos de armazém 
sem o respetivo 
registo no sistema 
informático 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Adequado Baixo 

1 - Registo de saída das doses 
unitárias automatizadas; 

Está a ser cumprido. 

2 - Registo de consumo em 
armazém avançado por picking; 

Está a ser cumprido. 

3 - Implementação de sistema 
de gestão integrado que 
permita a desmaterialização 
dos processos de consumo e 
entradas de medicamentos e 
outros produtos farmacêuticos. 

Ainda em fase de 
implementação dos 
estupefacientes e 
hemoderivados. 
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RO 

Desvios de 
produtos 
farmacêuticos no 
SF 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Inadequado Moderado 

1 - Circuito controlado de 
pessoas externas ao Serviço 
Farmacêutico através de registo 
biométrico; 

Está a ser cumprido. 

2 - Câmaras de videovigilância 
no interior do Serviço 
Farmacêutico; 

Não existem. 

3 - Produtos farmacêuticos de 
ambulatório com 
armazenamento segregado e 
acesso restrito; 

Está a ser cumprido. 

   

4 - Rotatividade de funções 
entre trabalhadores; 

Em curso. Sempre que 
possível. 

   

5 - Inventário semestral às 
áreas de maior volume 
financeiro. 

Não foi possível realizar em 
2022 por falta de recursos 
humanos. 

RO 
Prazos de validade 
sem controlo 
efetivo 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Adequado Moderado 

1 - Orientação e instruções de 
trabalho relativamente à 
correta arrumação dos 
medicamentos; 

Está a ser cumprido o 
procedimento. 

2 - Controlo periódico dos 
prazos de validade; 

Está a ser cumprido. 

3 - Implementação de sistemas 
de alertas no aplicativo GHAF 
(inserção por artigo do prazo de 
validade e lote). 

Em curso. Está a ser 
cumprido parcialmente. 

RCO 

Fornecimento sem 
guias de transporte 
às unidades 
UIDEPP, HP e 
HABLO 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Adequado Elevado 

1 - O transporte de 
medicamento é sempre 
precedido de comunicação à AT 
com emissão de guia eletrónica. 

Está a ser cumprido. 

RO 

Desvio de 
substâncias 
controladas 
(estupefacientes) 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Adequado Elevado 

1 - Todos os estupefacientes 
são dispensados apenas por 
farmacêutico; 

Está a ser cumprido. 

2 - Os estupefacientes 
encontram-se em sala fechada 
com acesso restrito, dentro de 
cofres fechados à chave; 

Está a ser cumprido. 

3 - A requisição e registo de 
consumos de estupefacientes 
devem ser desmaterializados. 

Em fase de implementação. 

RO 
Desvio de 
medicação durante 
o transporte 

Moderado 
Muito 
Frequente 

Inadequado Moderado 

1 - A dose unitária é 
transportada pelos AO da 
farmácia em módulos selados, 
apenas aberto pelo enfermeiro 
da equipa que vai rececionar os 
medicamentos; 

Está a ser cumprido 
parcialmente. 

2 - A medicação de reposição de 
stock é transportada em sacos 
selados com braçadeira e 
aberta na chegada ao serviço 
clínico; 

Está a ser cumprido. 

3 - Os estupefacientes são 
distribuídos em sacos fechados 
e apenas abertos no serviço 
requisitante. O Serviço recetor 
assina o documento após 
validar os artigos, assim como o 
farmacêutico que acompanhou 
o estupefaciente. 

Está a ser cumprido. 

RCO; RO 
Manual de 
procedimentos 
desatualizado 

Moderado Ocasional Adequado Muito baixo 

1 - Atualização de 
procedimentos, circulares, 
instruções de trabalho e, 
documentos de apoio para as 
várias áreas de abrangência do 
SF; 

Vão sendo atualizados 
conforme necessidade e 
possibilidade, tendo em 
atenção a falta de recursos 
humanos. 

2 - Divulgação dos documentos 
pela equipa e intranet do CHL; 

Está a ser cumprido, mas não 
regularmente na intranet do 
CHL. 
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2.9 Serviço de Sistemas de Informação 

  
  Risco inerente Risco efetivo   

Categoria 
do risco 

Risco 
identificado 

Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de 
medidas / Monitorização 

RSI 

Acesso por 
terceiros 
(empresas de 
manutenção, 
colaboradores do 
CHL, etc,…) através 
de ligações 
remotas 

Significativo 
Muito 
frequente 

Forte Moderado 

1- O acesso via VPN 
disponibilizado pela SPMS 
obrigatório; 

Esta medida é adotada e 
obrigatória, para qualquer 
nova ligação, quer de 
fornecedores quer de 
colaboradores internos que o 
necessitem. 
 

2 - Análise crítica com 
periodicidade anual dos 
acessos ativos no data 
center da SPMS; 

É feita a monitorização anual 
dos acessos VPN, 
inclusivamente no âmbito da 
validação do Relatório de 
Contas. Os acessos VPN têm 
duração máxima de 1 ano, e 
nunca são renovados sem 
antes se validar a necessidade 
dos mesmos. 

3 - Monitorização anual 
dos contratos ativos 
(empresas de 
manutenção). Os diretores 
de serviço listam a 
continuidade da utilização 
do software e das suas 
necessidades ao nível de 
contratos de manutenção. 

Antes da renovação dos CAT, 
são ouvidos os diretores dos 
serviços,  enfermeiros 
diretores e/ou técnicos 
responsáveis, para avaliar a 
adequação dos níveis de 
serviço e a prestação do 
fornecedor no ano anterior. 

RE; RO; RSI 

Ausência de 
adoção de 
standards 
(qualidade dos 
dados) 

Moderado Frequente Inadequado Moderado 

1 - Implementação de hub 
interoperabilidade; 

Em instalação, prevista 
entrada em produção no 
início de 2023. 

2 - Assegurar que as 
aplicações instaladas 
comunicam com o Sistema 
Integrado de Gestão 
Hospitalar recorrendo aos 
standards de comunicação 
utilizados na área da saúde, 
evitando falhas de 
comunicação entre os 
sistemas. 

Todas as novas aquisições 
asseguram, por meio dos 
requisitos técnicos do 
caderno de encargos, a 
obrigatoriedade de 
integração com o hub de 
interoperabildiade. 

RO; RSI 
Ausência de 
auditorias aos 
sistemas  

Moderado Ocasional Inadequado Baixo 
1 - Criação de plano de 
auditorias para os sistemas 
considerados mais críticos. 

Está, à data, a decorrer uma 
auditoria aos sistemas de 
informação, no sentido de 
identificar e mitigar eventuais 
vulnerabilidades. 
Anualmente, no âmbito da 
validação do Relatório de 
Contas, é feita a reconciliação 
dos utilizadores dos sistemas, 
no sentido de assegurar que 
não existem acessos 
indevidos aos sistemas e à 
informação. 

RSI 

Ocorrência de 
eventos que 
possam causar 
interrupções nos 
servidores e rede 
informática em 
geral levando a 
indisponibilidade 
dos sistemas 

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1- Atualização do 
procedimento de atuação 
em caso de ausência de 
sistema informático nos 
serviços clínicos do CHL; 

Feita a atualização do 
procedimento antes da 
auditoria JCI de 2022. 

2 - Manutenção do plano 
de contingência, com 
backups locais por forma a 
manter a continuidade do 
negócio. 

Feita a atualização do 
procedimento antes da 
auditoria JCI de 2022. 

RSI 

Avaria de 
servidores fora de 
suporte por parte 
dos fabricantes 

Significativo Ocasional Adequado Baixo 

1- Identificação de 
servidores e aplicações 
instaladas. Elaboração de 
uma política de backups; 

Feita a atualização do 
procedimento antes da 
auditoria JCI de 2022. 

2- Criação de alarmística na 
falha de backup e 
monitorização diária dos 
mesmos 

Em instalação o novo sistema 
adquirido no âmbito das 
candidaturas SAMA 2020, 
estando prevista entrada em 
produção no início de 2023. 
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RO 

Redução da 
qualidade de 
resposta no apoio 
técnico 

Significativo Frequente Adequado Elevado 

1- Incidentes são 
priorizados e resolvidos 
consoante o impacto na 
Organização; 

É feita a priorização na 
resolução dos incidentes 
reportados, ainda que não 
seja numa ferramenta 
informática para o efeito. 

2 - Definição de gestor de 
distribuição dos incidentes 
(técnico informático). 

Definido internamente o 
gestor do helpdesk, Engº 
Nuno Xavier. 

RE; RSI 
Ausência de 
normalização dos 
postos de trabalho. 

Moderado Ocasional Inadequado Baixo 

1- Aquisição de 
equipamento em maior 
escala; 

Este ponto não depende do 
SSI, sendo que esta medida 
proposta normalizaria e 
facilitaria a manutenção do 
parque informático. 
 

2 - Desenvolvimento de 
procedimentos de 
aquisição em função das 
necessidades reais da 
Organização. 

Foram propostos vários 
planos de atualização e 
expansão do número de 
postos de trabalho no CHL, no 
sentido de facilitar o acesso 
aos sistemas informáticos, 
mas não foram aceites.  

RO; RCO 

Risco de 
inexistência de 
manuais de 
procedimentos 

Reduzido Frequente Adequado Muito baixo 

1- Atualização sistemática 
de informação interna e 
dos procedimentos a 
cumprir dentro das 
unidades do serviço; 

Em curso. 

2 - Publicitação da 
totalidade dos 
procedimentos elaborados 
pelo SSI. 

Sempre que um novo 
procedimento é elaborado, é 
divulgado. 

RO 
Manuais 
indisponíveis aos 
utilizadores  

Reduzido Frequente Inadequado Baixo 

1 - Criação de plataforma 
única para disponibilização 
de manuais aos 
utilizadores, por 
área/sistema 
(concentração da 
informação armazenada no 
portal do SSI e no portal de 
formação com vídeos 
explicativos). 

Verifica-se que existem 
múltiplos locais onde se pode 
consultar informação, 
manuais, procedimentos, 
pelo que o SSI está a trabalhar 
no sentido de centralizar toda 
a informação dispersa numa 
única plataforma, não tendo 
sido possível à data concluir a 
mesma. 
 

2 - Determinação dos riscos 
que possam levar à 
indisponibilidade dos 
sistemas informáticos, e 
respetivas medidas de 
atuação. 

Em fase de conclusão a 
elaboração do plano de 
avaliação do risco, indo de 
encontro ao determinado no 
DL 65 de 2021, para 
apresentar ao Centro 
Nacional de Cibersegurança 
até dia 15 de Janeiro de 2023. 

RE 
Ausência de Plano 
de Continuidade  

Elevado Frequente Inadequado Elevado 

1 - Elaborar um plano de 
contingência que defina, 
na ótica do utilizador e do 
Administrador de Sistema, 
os procedimentos a seguir 
em caso de falência do 
sistema. 

Este ponto é respondido pela 
existência do procedimento 
de atuação em caso de 
ausência de sistema 
informáticos nos serviços 
clínicos do CHL, do plano de 
contingência e de backups. 
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2.10 Serviço Hoteleiro 

 
  Risco inerente Risco efetivo 

  

Categoria 
do risco 

Risco 
identificado 

Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de 

medidas / 
Monitorização 

RE 

Ausência de 
gestão do 
conhecimen
to (Direção 
do Serviço 
Hoteleiro) 

Elevado Ocasional 
Fraco ou 
inexistente 

Critico 

1- Nomeação de Diretor de Serviço; 

Em curso. 

2 - Assegurar a não dependência de um 
elemento por função; 

3- Partilha do conhecimento. 

RO 

Desvio de 
fardamento 
e roupa 
hospitalar 

Significativo 
Muito 
frequente 

Inadequado Elevado 

1- Registo de entrada e saída de 
fardamento associado a cada 
funcionário (fardamento 
personalizado); 

Com o fecho da 
lavandaria no HSA e o 
envio para o exterior não 
se consegue fazer o 
registo de entrada/ saída 
de fardamento 
personalizado. Está a ser 
realizado um estudo de 
sistema de 
rastreabilidade têxtil, de 
forma a uniformizar 
processo de gestão de 
roupa/ fardamento 
(permite localização i do 
artigo em tempo real).  

2 - Reposição diária dos níveis 
determinados de fardamento por 
serviço (fardamento não 
personalizado); 

 

3 - Sensibilização das chefias para o 
preenchimento do anexo III do 
procedimento – Tratamento de roupa, 
para assegurar o retorno da roupa 
emprestada aos utentes na alta clinica; 

 

4 - Sensibilização dos seguranças 
presentes nas principais entradas da 
Organização para a saída de roupa; 

 

5 - Realização de ações junto de lares, 
outros hospitais e bombeiros, com 
periodicidade anual, no sentido de 
reaver roupa da organização; 

 

6 - Realização de contagens físicas 
periódicas de stocks. 

  

RCO; RO 

Qualidade 
no 
processame
nto da 
roupa 
hospitalar 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Análise das reclamações feitas 
referentes a roupa mal lavada. 
Seguimento do circuito de tratamento 
desta roupa para inexistência de dupla 
faturação (carta de rejeição). 

 As reclamações 
referentes à 
roupa/fardamento mal 
lavado são reportadas à 
empresa prestadora de 
serviços. A roupa quando 
considerada "mal 
lavada" é separada e  
enviada para a 
lavandaria, não sendo 
considerado o seu peso. 

RCO; RO 

Faturação 
do 
tratamento 
da roupa 
hospitalar 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Realização de conciliações entre os 
registos das pesagens da roupa 
hospitalar pela gestora do contrato e 
as faturas emitidas, de forma a serem 
identificadas divergências; 

É feita a conciliação 
entre os registos de 
pesagens entre a 
Organização e o 
Prestador de Serviço 
para confirmação dos 
valores totais de pesos 
de roupa suja e validadas 
as faturas com base no 
peso total de roupa suja. 
Em caso de divergência 
de dados , a fatura não é 
validada. 

2 - Variações significativas do valor 
faturado são analisadas em função da 
atividade da Organização. 

  

RO; RE; RP 
Desperdício 
de refeições 
hospitalares 

Significativo 
Muito 
frequente 

Inadequado Elevado 

1 - Atualização mensal das 
necessidades por serviço; 

Em curso. 

2 - Definição de 1 elemento por serviço 
responsável por determinar as 
necessidades; 

Em curso. 
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3 - Execução de análise diária pela 
gestora do contrato das refeições 
fornecidas; 

Em curso. 

4- Monitorização presencial junto dos 
principais serviços consumidores de 
suplementos, das discrepâncias entre 
o solicitado e do efetivamente 
consumido. 

Em curso. 

RCO; RO; 
RP 

Nutrição e 
dietética - 
diminuição 
da 
qualidade 
dos serviços 
prestados 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1- Monitorização das reclamações 
associadas às refeições servidas, em 
especial ao período do fim de semana, 
devido à ausência de controlo efetivo; 

Implementado. 

2 - Produção semestral de relatório 
com as reclamações reconhecidas, e 
medidas efetivas para mitigar as 
situações identificadas; 

Em curso. 

3 - Realização de análise diária 
(exceção ao fim de semana) pela 
gestora do contrato das refeições 
fornecidas; 

Implementado. 

RCO 

Nutrição e 
dietética - 
faturação 
indevida 
dos serviços 
prestados 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1- Execução mensal de conciliações 
entre o serviço prestado e as faturas 
emitidas, tendo por base o controlo 
diário executado pela gestora do 
contrato; 

Implementado. 

2 - As divergências identificadas entre 
o contratualizado e o serviço prestado 
são comunicadas à Enf. Diretora para 
atuação em conformidade com o 
contrato celebrado entre as partes; 

Implementado. 

3- Variações significativas do valor 
faturado são analisadas em função da 
atividade do hospital. 

Em curso. 

RCO; RO; 
RE 

Indisponibili
dade de 
recursos 
humanos 
nos 
contratos 
de limpeza, 
face ao 
exigido em 
caderno de 
encargos 

Significativo 
Muito 
frequente 

Adequado Elevado 

1- Realiza-se controlo dos recursos 
humanos através de registo 
biométrico. No caso de funcionários de 
limpeza temporários (substituição de 
funcionário habitual) é realizado 
registo manual em modelo próprio da 
Organização. 

Implementado. 

2- É validado diariamente o número de 
funcionários presentes na limpeza das 
áreas comuns e serviço de urgência 
pela gestora do contrato. 

É feita a monitorização, 
havendo cumprimento 
com o número de  
colaboradoras, de 
acordo com o exigido no 
caderno de encargos. 

RO; RP 

Diminuição 
da 
qualidade 
dos serviços 
prestados 

Moderado 
Muito 
frequente 

Inadequado 
Moderad
o 

1- Recolha e tratamento das 
reclamações feitas, e determinação de 
medidas para colmatar pontos 
identificados; 

Realizada uma  auditoria 
aos serviços prestados. 

2- Execução de auditorias aos serviços 
prestados pela Gestora do contrato de 
limpeza de acordo com o contrato 
celebrado entre as partes. 

Após execução da 
auditoria, notou-se 
melhoria na prestação 
dos serviços. 

RCO 
Faturação 
indevida de 
serviços 

Significativo 
Muito 
frequente 

Inadequado Elevado 

1- A fatura do prestador de serviço de 
limpeza com periodicidade mensal, 
inclui detalhe dos serviços prestados, 
possibilitando validação da mesma 
pela gestora do contrato; 

Após realizar reunião 
com o representante da 
empresa e com a gestora 
de contrato, a situação, 
de momento, encontra-
se regularizada. 

2 - Realiza-se conciliações mensais 
entre o serviço prestado e faturado, e 
os registos biométricos; 

Implementado. 

3- As variações significativas do valor 
faturado são analisadas em função da 
atividade do hospital. 

Monitorizado, tendo 
sempre como base o 
número de horas 
contratualizadas.  

RCO; RO 

Manuais de 
procedimen
tos 
inexistentes  

Moderado Ocasional Inadequado Baixo 
1- Existência de manual de 
procedimentos. 

Proposta formação, 
orientada pelo GCL 
PPCIRA,  de acordo com 
os procedimentos de 
higienização, instituídos 
no CHL. 
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2.11 Serviço de Planeamento e Informação para Gestão 

 
  Risco inerente Risco efetivo   

Categoria 
do risco 

Risco 
identificado 

Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas 
preventivas 

Implementação de medidas / Monitorização 

RO; RCO 

Incumprimento 
nos prazos de 
reporte de 
informação  

Significativo 
Muito 
frequente 

Forte Moderado 

1 - Priorização 
de tarefas; 

As tarefas são priorizadas tendo em conta os 
prazos legais definidos para alguns reportes 
(RDOEF, REO, PAO, PRGO), pelos prazos 
solicitados diretamente pelo Conselho de 
Administração e pelos prazos definidos para a 
realização das restantes tarefas de 
acompanhamento dos serviços de acordo com os 
procedimentos aplicáveis. 
 

2 - Segregação 
de funções. 

Cada colaborador do serviço tem as suas tarefas 
especificas atribuídas com exceção de pedidos 
novos ou pontuais que surjam e são atribuídos e 
assumidos de acordo com a disponibilidade que 
cada um tem em mãos no momento. 

RO; RSI 

Indisponibilidade 
de informação 
primária (não 
tratada) 

Moderado 
Muito 
frequente 

Adequado Baixo 

1 - Definição 
de datas para 
reporte; 

O serviço tem prazos definidos para uma serie de 
reportes para monitorização de informação 
referente ao mês/trimestre anterior. 
 

2 - Sistemas de 
informação 
adaptados às 
necessidades. 

Considera-se que o grande número de sistemas 
de registo de informação existente e que não 
integram entre eles representa um entrave à 
recolha, tratamento e, especialmente, análise da 
informação hospitalar. Por outro lado, a 
inexistência de ferramenta de Business 
Inteligence (BI) exige muito mais tempo 
empregue na recolha e tratamento de dados de 
cada vez que se elaboram os reportes periódicos. 

RO; RE 
Qualidade da 
informação 
reportada 

Significativo 
Muito 
frequente 

Forte Moderado 

1 - Segregação 
de funções; 

No que respeita à informação periódica, a 
mesma é  validada por um colega ou Direção de 
Serviço antes de ser divulgada como p.e. RDOEF, 
IDG. 

2 - Elaboração 
de política de 
controlo da 
qualidade da 
informação 
produzida; 

Devido ao volume de trabalho exigido ao serviço 
e pedidos novos que vão surgindo com prazos 
muito curtos, nem sempre é possível garantir o 
controlo de qualidade esperado.  
 
A falta de ferramenta BI exige que os técnicos do 
SPIG usem o programa Microsoft PowerBI que 
permite, através de linguagem DAX, criar 
ligações entre tabelas da base de dados do 
SONHO, com vista à criação de reportes dos 
dados assistenciais. Tendo em conta que este 
tipo de tarefa foge ao domínio académico dos 
técnicos do SPIG a informação produzida deve 
ser sempre validada por um especialista da área 
da informática.  
 

3 - Cruzamento 
de informação 
entre os 
diversos 
aplicativos. 

Os diversos aplicativos e sistemas de registo de 
informação existentes no CHL (SONHO, SCLINIC, 
DOTLOGIC, MODULAB…) não integram entre eles 
o que representa um forte entrave no reporte de 
informação atempada e de melhor qualidade 
para a análise e tomada de decisões. O que se 
espera da ferramenta BI é que permita agregar a 
informação de forma automatizada permitindo 
maior disponibilidade para análise da informação 
hospitalar. 

RSI; RO; 
RE 

Indisponibilidade 
de sistema de 
gestão integrado 
(ferramenta de 
business 
intelligence) 

Significativo 
Muito 
frequente 

Inadequado Elevado 

1 - Conclusão, 
monitorização 
e acesso à 
ferramenta de 
business 
intelligence. 

A implementação da ferramenta HI foi 
interrompida devido a algumas inadequações do 
próprio programa (demora e erros recorrentes). 
Esta necessidade mantém-se sendo objetivo 
avaliar outras ferramentas no mercado 
nomeadamente noutras instituições de saúde do 
SNS durante o ano 2023. 

RO; RCO 
Inexistência de 
manual de 
procedimentos 

Moderado Frequente Adequado Baixo 

1 - Criação de 
manual de 
procedimentos 
para o serviço. 

Devido ao volume de trabalho exigido ao serviço, 
até ao momento, não foi possível criar um 
manual que juntasse todos os procedimentos 
dispersos e os processos de trabalho que, ainda 
que incutidos nas funções dos colaboradores, 
não se encontram transcritos para melhor rigor 
das atividades e obrigações do serviço. Prevê-se 
elaboração até final do 1º semestre de 2023. 
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2.12 Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho 

 
  Risco inerente Risco efetivo     

Categoria 
do risco 

Risco identificado Impacto Ocorrência 
Nível de 
controlo 

Grau de 
risco 

Medidas preventivas 
Implementação de medidas / 
Monitorização 

RO; RE; 
RSI 

Ausência de 
avaliação de riscos 
por serviço. 

Elevado 
Muito 
Frequente 

Inadequado Critico 

1 - Implementação de sofware 
de gestão do serviço; 

Implementado. 

2 - Elaboração e aprovação de 
plano anual de avaliação de 
riscos; 

Em curso, conforme plano de 
ação. 

3 - Realização de avaliação de 
riscos de exposição do 
trabalhador. 

Em curso, conforme plano de 
ação. 

RCO; RO 
Desatualização do 
plano emergência 
interno. 

Elevado Ocasional Adequado Elevado 

1- Atualização do plano de 
emergência interno; 

Realizado. 09 de novembro de 
2022 - Circular Informativa n.º 
166/2022 – “Planos de 
Emergência Interna Contra 
Incêndios do CHL. 1ª Revisão.” 

2- Aprovação das medidas de 
auto proteção pela Autoridade 
Nacional de Proteção Civil; 

Foi decidido superiormente não 
se avançar com as medidas de 
Auto-Proteção, devendo dar-se 
prioridade à conclusão da 
deteção de incêndios no CHL. 
No HDP, o processo está em 
curso, decorrente da 
empreitada financiada de 
execução da Unidade de 
Convalescença. 

3- Realização de simulacros de 
forma periódica. 

Irá implementar-se, em 2023, 
os simulacros de decisão, 
decorrente da auditoria da JCI. 

RCO; RO 

Ausência de 
competências 
atribuídas ao nível 
da área do 
ambiente. 

Elevado Ocasional Inadequado Elevado 

1- Atualização de regulamento 
interno na área do ambiente; 

Deverão esses assuntos ser 
remetidos ao cuidado do Eng. 
Telmo Almeida, engenheiro do 
ambiente, sempre que 
necessário. Caberá aos gestores 
dos contratos, requerer essa 
colaboração. 

2- Atribuição de 
competências. 

RCO 

Ausência de 
programa de 
formação para a 
promoção da 
segurança e saúde 
no trabalho 
(disposto na 
alínea h) do artigo 
98,º da Lei n.º 
102/2009 na sua 
versão atual.). 

Significativo Ocasional Inadequado Moderado 

1- Elaboração de programa de 
formação para a promoção da 
segurança e saúde no 
trabalho. 

Sem desenvolvimentos. 
Está a ser dada prioridade à 
avaliação dos riscos 
psicossociais dos 
trabalhadores. 

RO 

Avaliação de 
acidente em 
serviço 
(trabalhador em 
funções públicas) 
que tenha 
ocasionado 
ausência para o 
trabalho. 

Significativo 
Muito 
Frequente 

Inadequado Elevado 
1 - Segregação de funções ao 
nível da avaliação clinica do 
trabalhador. 

Esses trabalhadores são 
seguidos na Consulta Externa, 
em função da especialidade. 
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3. Conclusão 

 

A monitorização do PGRCIC reveste-se de importância fundamental, consubstanciando-se numa 

função de avaliação independente, realizada pelo SAI, para avaliar e examinar a atividade da 

organização. 

 

Neste âmbito, a inclusão de novos serviços de gestão e logística, e áreas clínicas, no PGRCIC, 

assim como, a revisão dos riscos para os serviços já incluídos no Plano, contribuiu para melhorar 

a salvaguarda dos ativos, a prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro, com 

reflexos na exatidão dos registos contabilísticos e nos procedimentos de controlo a utilizar para 

atingir os objetivos do CHL. 

 

No seguimento do trabalho desenvolvido, e considerando que este documento respeita à 

primeira execução do PGRCIC depois da revisão realizada no ano de 2021, é intenção do SAI na 

execução a realizar no ano de 2023, consolidar as medidas implementadas e em curso, 

solidificando a sua pertinência no que se refere à identificação e avaliação das exposições 

significativas ao risco no estabelecimento de controlos efetivos. 

 

 

 

 

Técnico Superior de Auditoria 

 

Rui Gaio 


